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1. Introdução 

“A palavra está gasta”. Assim, Olga Pombo termina o parágrafo inicial em 
um dos seus mais relevantes textos a respeito da própria expressão, afirma-
da por ela como exaurida: Interdisciplinaridade1. Diversas vezes debatida, 
apoiada, refutada e incompreendida, a palavra interdisciplinaridade nunca 
deixou de pairar no ar dos pesquisadores do direito. Há uma enorme gama 
de obras sobre o tema, com literatura originada em diversas áreas de pesquisa 
advindas de diversos locais do globo2. Então, por qual razão insistir no tema, 
tão bem tratado, inclusive, por autores do campo do direito?3
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2  FAZENDA, 1994; FRODEMAN, 2017; KLEIN, 1996.

3  NOBLAT; MADEIRA FILHO, 2021.
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A constatação fática da recorrência do tema como objeto de pesquisas 
jurídicas não implica, necessariamente, a exclusão de uma outra realidade. 
O direito comparado brasileiro pouco escreveu sobre o assunto e, quan-
do o fez, o fez geralmente de forma tangencial. Se muitas vezes podemos 
identificar a imperiosa e complexa constatação da importância da pesquisa 
interdisciplinar nos estudos jurídicos comparados, quase nunca lemos tra-
balhos dedicados exclusivamente a essa importante relação.

Diante dessa temática, surge nossa primeira questão-problema, qual 
seja, aquela que indaga em que medida é eficaz ou não a realização de uma 
investigação jurídica comparada sem uma perspectiva interdisciplinar. Nesse 
sentido, a questão se concentra em questionar se a pesquisa interdisciplinar 
não seria inevitável no campo do direito comparado.

Tal problematização, talvez considerada herege para alguns formalistas 
jurídicos ainda apaixonados pelo funcionalismo ortodoxo na comparação 
jurídica, não obscurece a possibilidade de que o incômodo problema de 
pesquisa formulado no parágrafo anterior também deva ser refletido levando 
em consideração os estudos jurídicos, sobretudo a pesquisa científica no 
campo, nos orientando a construir uma segunda problematização, ou seja, 
aquela que questiona a própria condição interdisciplinar de toda pesquisa 
no direito4.

Se é verdade que é a normatividade (a norma) o objeto de preocupação 
central do jurista5, a constatação de que ela não está isolada no mundo 
impõe ao trabalho do pesquisador do direito a imperativa necessidade de 
se pensar de forma complexa6.  

Na medida em que, por nascer da política, ser produzido por uma socie-
dade historicamente situada e ser aplicado por membros dessa coletividade, 
a partir de suas próprias interpretações, o direito impõe ao pesquisador a 
difícil tarefa, sobretudo num campo do conhecimento em que a vaidade é 
marca constitutiva, de assumir-se incompleto. É imperioso, portanto, vol-
tar-se a outros campos do conhecimento, se quisermos, de fato, contribuir 
melhor para o nosso próprio objeto de pesquisa.

4  Para uma posição contrária a importância da interdisciplinaridade, veja: PETERSON, 2024. 
Para uma posição cautelosa, preocupada com os excessos da utilização da interdisciplinaridade 
por parte dos juristas, veja: NUSSBAUM, 1993.

5  SMITS, 2014, p. 2.

6  MORIN, 1994, p.1
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 A atualidade do tema e nossas duas indagações iniciais nos levam, num 
próximo momento, a construir nossa pesquisa a partir de duas afirmações, 
nossas hipóteses de trabalho, que, em diálogo com nossas questões iniciais, 
pretendem nos levar a uma melhor reflexão sobre o tema. Partimos do 
pressuposto hipotético de que, em que pese ser possível, a realização de 
uma pesquisa jurídica sem o componente interdisciplinar não é desejável. 
Nesse sentido, portanto, adotamos o pressuposto inicial da necessidade da 
interdisciplinaridade para a realização da pesquisa jurídica. Essa primeira 
premissa nos leva a uma segunda, que afirma, por sua vez, e em razão de 
suas próprias características intrínsecas, a impossibilidade de a pesquisa 
jurídica comparada ser meramente disciplinar.

Para fins didáticos, denominamos o ponto em comum de nossas hipó-
teses de “tese da inevitabilidade”. Assim, entendemos como compulsória 
para toda pesquisa jurídica, seja no campo interno e, sobretudo, no campo 
do direito comparado, a realização de uma inquirição, seja preparatória 
ou concomitante ao processo de investigação do direito, a partir de uma 
abordagem interdisciplinar.

Com o intuito de confirmar ou não nossa tese inicial, dividimos essa 
pesquisa em três seções. Cada uma delas representa nossos objetivos nesta 
pesquisa. A primeira delas pretende identificar os principais contornos da 
expressão investigada, apontando aspectos essenciais para a compreensão 
do termo e de sua complexidade. A segunda seção, por sua vez, assume o 
compromisso de investigar a relação entre interdisciplinaridade e direito, 
apontando como essa conexão se constitui e pode ser entendida como útil 
à pesquisa jurídica. Por fim, no terceiro e último momento deste trabalho, 
ambicionamos apresentar uma abordagem que responda às proposições 
iniciais, indicando ao nosso leitor os principais argumentos para sustentar 
a tese da inevitabilidade.

Na busca por esses objetivos, adotaremos um processo metodológico 
descritivo e analítico, privilegiando pesquisas qualitativas de cunho biblio-
gráfico7. Pretende-se, de forma geral, adotar um tipo de pesquisa que associa 
o “jurídico-descritivo” e o “jurídico-propositivo”8.

7  POUPART; DESLAURIERS; GROULX; LAPERRIÈRE, 2014, p. 31; IGREJA, 2017, p. 11.

8  GUSTIN; DIAS; NICÁCIO, 2020, p.82-85.
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2. Essa tal interdisciplinaridade

O desafio ainda está posto e a palavra segue gasta. Precisamos, portanto, 
revigorá-la. Julie Thompson Klein narra que a lógica da produção do conhe-
cimento no século vinte, ao contrário dos séculos anteriores, está marcada 
pela ideia de disciplina9. Se o conhecimento grego aristotélico já advogava 
pela ideia de que “objetos diferentes requerem perspectivas diferentes”, a 
consciência de que uma ciência não pode ser o ideal de outra também fazia 
parte do pensamento clássico de Aristóteles. Da mesma maneira, a “lógica 
de se pensar uma ciência mais ‘científica’ do que outra também era consi-
derada absurda”10 pelo filósofo. Em suma, a percepção da necessidade da 
compartimentação do conhecimento para fins sua produção não parecia 
fazer sentido, na medida em que reduziria sua complexidade11.

Como sabemos, a palavra interdisciplinaridade tem uma natureza 
polissêmica; portanto, é essencial compreender em qual contexto ela se 
apresenta. Para Olga Pombo, o vocábulo interdisciplinaridade é aplicado 
em diversos contextos. O primeiro deles, chamado de epistemológico, en-
tende o termo como “as práticas de transferência de conhecimentos entre 
disciplinas e seus pares”12.

O pedagógico seria o segundo contexto aplicado ao termo. Ele atuaria 
no sentido de representar “as questões de ensino, às práticas escolares, às 
transferências de conhecimentos entre professores e alunos que têm lugar 
no interior dos currículos escolares, dos métodos de trabalho das novas 
estruturas organizativas das quais, tanto a escola secundária quanto a Uni-
versidade, vão ter que se aproximar cada vez mais”.

9  KLEIN, 2000, p.4

10  LARSEN, 2018, p. 359.

11  Essa parece ser, nos parece, a lógica que movimenta os polímatas, ou seja, “estudiosos com 
interesses que eram enciclopédicos no sentido original de percorrer todo o curso ou currículo 
intelectual ou, de alguma maneira, determinado segmento importante desse círculo” (BURKE, 
2020, p. 20). Não por acaso, podemos perceber que grande parte daqueles que hoje entende-
mos como polímatas floresce até o final dos anos 1850, com o aumento das especializações e 
disciplinas, entrando naquilo que Burke chama de “clima frio”. Para mais detalhes, ver: BURKE, 
2020. Hilton Japiassú, por sua vez, afirma que “o século XIX veio colocar um fim a essas espe-
ranças de unidade, sobretudo com o surgimento das especializações, verdadeiras cancerizações 
epistemológicas.” (1973, p. 48).

12  POMBO, 2008, p.10.
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Em terceiro lugar, há o contexto midiático. Quando a palavra é “res-
gatada pelos novos meios de comunicação que fazem dela uma utilização 
selvagem, abusiva, caricatural”, ela adquire esse terceiro contexto. Por fim, 
o contexto empresarial e tecnológico ocorre quando “usada como processo 
expedito de gestão e decisão, ou o caso da produção técnica e tecnológica, 
sobretudo a mais avançada”13.

Para solucionar esse emaranhado de contextualizações, a autora propõe 
a ideia de se pensar a interdisciplinaridade como parte de um horizonte de 
sentidos que inclui a pluridisciplinaridade, marcada pela lógica da coorde-
nação, de “pôr em conjunto”, um “mero paralelismo de pontos de vista”.

A interdisciplinaridade, por sua vez, ultrapassaria esse aspecto e im-
põe-se como a construção de uma lógica de convergência, de combinação, 
de complementaridade. Ela é o intermédio entre a pluridisciplinaridade e 
a transdisciplinaridade. Essa última, ao final desse “continuum”, que não 
representa nenhuma intenção de “caminho progressivo que avançasse do 
pior ao melhor,”14 representa uma “perspectiva holística”, ou seja, “de um 
ponto de fusão, de unificação, quando fizesse desaparecer a convergência”15. 

Nesse sentido, complementa Edgar Morin, é preciso compreender que 
há, entre os diversos termos utilizados, noções comuns que os conectam, 
como as ideias de “cooperação, e melhor, articulação, objeto comum e melhor, 
projeto comum”. Em suma, completa Morin, é fundamental “ecologizar” as 
disciplinas, ou seja, levar em consideração aquilo que é contextual, incluindo 
“as condições culturais e sociais”, estando atento ao meio em que as discipli-
nas nascem, colocam seus questionamentos, adoecem e se transformam16.

Dario Antiseri, por sua vez, entende que a própria experiência práti-
ca na realização da pesquisa interdisciplinar indicou que é inapropriado 
definir uma metodologia específica, já que esse tipo de pesquisa deve ser 
interpretado de forma mais pragmática, entendendo-o como uma forma de 
trabalhar a própria ciência17.

Nesse sentido, o autor parece dialogar com Ivani Fazenda, que entende a 
interdisciplinaridade como uma atitude no processo de ensino-aprendizagem. 

13  POMBO, 2008, p.11.

14  POMBO, 2008, p.15.

15  POMBO, 2008, p. 13.

16  MORIN, 1994, p. 7.

17  ANTISERI, 1972.
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Segundo a autora, “Interdisciplinaridade é uma nova atitude diante da questão 
do conhecimento, de abertura à compreensão de aspectos ocultos do ato 
de aprender e dos aparentemente expressos, colocando-os em questão”18. 
Assim, completa Fazenda, ao afirmar que interdisciplinaridade é atitude, 
“insere este termo não só na categoria de ação, mas numa ação que requer 
investigação epistemológica, ontológica e axiológica”19.

Para Pombo, é fundamental pensar num novo modelo de produção de 
conhecimento, em que o chamado “esquema arborescente”, caracterizado 
pela ideia de uma fundação, uma raiz, um “tronco cartesiano” que se divide 
em pequenos ramos que dão bons frutos, mas estão inevitavelmente “ligados 
por uma espécie de harmoniosa e fecunda hierarquia”, possa ser substituído 
por um “modelo em rede”, uma “complexíssima constelação, em que se 
deixa de haver hierarquias, ligações privilegiadas”20.

Hilton Japiassu, em estudo pioneiro no Brasil, entende o conceito 
como essencial para a compreensão de que a interdisciplinaridade é uma 
“exigência interna” das ciências humanas e, acrescentamos, das ciências 
sociais aplicadas, “como uma necessidade para uma melhor inteligência da 
realidade que elas (as ciências) nos fazem conhecer”21.

Para o filósofo maranhense, a interdisciplinaridade pode ser conceituada 
como um empreendimento de pesquisa científica que é capaz de incorporar 
várias especialidades, “fazendo uso dos esquemas conceituais e das análises” 
de diversos ramos do conhecimento, de maneira que ocorra uma verdadeira 
integração e convergência entre esses campos que, “comparados e julgados”, 
possam produzir um novo conhecimento a respeito de determinado objeto 
de pesquisa22.

De forma contundente, o autor critica o “esmigalhamento do saber”, da 
situação “patológica que se encontra o saber” materializada pela “fragmen-
tação das disciplinas” que levaria a uma “alienação científica.”23. Tal alerta 
também nos parece adequado ao direito e às diversas modalidades de exames 
de seleção dos profissionais da área, seja para a carreira pública ou privada, 

18  FAZENDA, 2000, p. 9.

19  MIRANDA, 2000, p. 119.

20  POMBO, 2008, p. 32

21  JAPIASSU, 1976, p. 29.

22  JAPIASSU, 1976, p. 75.

23  JAPIASSU, 1976, p. 31.
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que acabam, por sua vez, e inevitavelmente, formatando o ensino jurídico 
a um tecnicismo intelectualmente infértil e facilmente instrumentalizável24.

Assim, os estudos interdisciplinares se apresentam como a própria 
expressão de uma crítica à ideia de que é possível produzir conhecimento 
de forma isolada, ou seja, de forma disciplinar. Este é, portanto, um dos 
principais objetos da interdisciplinaridade. Dessa forma, continua Japiassú, 
ela se apresenta “como maneira de abandonar a pseudo-ideologia da inde-
pendência de cada disciplina relativamente aos outros domínios da atividade 
humana e aos diversos setores do próprio saber”25.

Nesse sentido, prossegue Japiassu, a característica central da interdis-
ciplinaridade é a possibilidade de incorporação das conclusões tomadas 
por diversas disciplinas que, após longo processo de produção científica do 
conhecimento por elas desenvolvido, permite ao pesquisador interdisciplinar 
tomar “de empréstimo esquemas conceituais de análise a fim de fazê-los 
integrar, depois de havê-los comparado e julgado”26.

Fazer pesquisa interdisciplinar, para além de uma atitude contextua-
lizada, significa, portanto, produzir uma integração entre conhecimentos 
a partir da “comparação dos resultados atingidos por uma disciplina com 
os resultados fornecidos por outras disciplinas”. É construir uma lógica de 
confronto, não de conflito, entre as disciplinas, ou seja, a partir no diálogo 
crítico entre os diferentes enfoques, superando a “simples comunicação,” 
chegando até “à integração mútua dos conceitos-chaves, da epistemologia, 
da terminologia, da metodologia, dos procedimentos, dos dados, da organi-
zação da pesquisa”. É, enfim, um “projeto de saber”, um “discurso crítico” 27.

Suas preocupações epistêmicas, por outro lado, podem ser entendidas 
como duas. A primeira delas está ligada às “estruturas e aos mecanismos 
comuns às diferentes disciplinas científicas que são chamadas a ingressar num 

24  Esse parece também parece ser o diagnóstico de Georges Gusdorf que afirma serem as 
ciências disciplinadas “um sintoma da situação patológica onde se encontra o conhecimento”. 
Segundo Bernard Valade, recorrendo a Gusdorf, as dificuldades para uma “conversa interdis-
ciplinar” possuem uma ordem institucional, na medida em que a disciplina busca se separar 
das outras e obter seu espaço institucional autônomo. Uma ordem de natureza psicossocial, 
na medida em que o especialista, uma vez estabelecido, pode se ver livre em sua “vontade de 
poder” na medida em que se arvora de ser o mais apto a dar a palavra final sobre o tema de sua 
especialidade e uma dificuldade de origem cultural, com a construção de comunidades fecha-
das estabelecidas em “regime de admiração mútua” (1999, p.12).

25  JAPIASSU, 1976, p. 57.

26  JAPIASSU, 1976, p. 32.

27  JAPIASSU, 1976, pp. 59-71.
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processo de colaboração”. A segunda preocupação é relativa “aos possíveis 
métodos comuns a serem instaurados para as disciplinas cooperantes”28.

Segundo Klein, o espaço da interdisciplinaridade não está fora. É justa-
mente ao contrário. Ele reside no “coração da própria prática disciplinar”29, 
como podemos observar na biotecnologia ou em estudos que envolvem 
inteligência artificial. Dessa maneira, a importância da interdisciplinarida-
de reside, segundo Ost e Bailleux, em atuar sobretudo como resistência à 
existência de certos paradigmas científicos que atuam dentro dos campos 
disciplinares, os fechando não só em si mesmos, mas também os afastando 
do próprio sentido da ciência e de sua identidade marcada por consensos 
provisórios, relativamente unânimes num determinado momento histórico, 
mas abertos a possíveis questionamentos e alterações30.

No caso do direito, um grande paradigma pode ser identificado naquilo 
que Geoffrey Samuel chama de “paradigma da autoridade”, que aproxima o 
campo mais da teologia do que das ciências sociais. Para o autor, a ligação 
histórica, sobretudo no campo da tradição do civil law, em atuar de forma 
meramente a comentar o direito em texto, seja produzido pelo legisla-
dor ou pelos tribunais, torna-se um obstáculo aos debates jurídicos mais 
sofisticados31.

A legislação e as decisões judiciais podem até ser criticadas, mas nunca 
colocadas em questão, nunca ultrapassadas como ponto de reflexão central, 
tornando-se o paradigma silencioso do campo. Nesse sentido, enquanto 
a teoria social adota o paradigma da inquirição, o direito se apega à auto-
ridade do texto que, em muitos momentos, e sobretudo após a moldura 
científica de um esquema estrutural autorreferenciado tão bem desenvolvida 
por Hans Kelsen, podem levar ao equívoco do formalismo32 e até mesmo a 
um voluntarismo aparentemente técnico dos juízes que, ao fim e ao cabo, 
esconde em si um solipsismo.

28  JAPIASSU, 1976, p.103

29  KLEIN, 2000, p. 8.

30  OST; BAILLEUX, 2016, p. 10-13. Segundo os autores, e na esteira de Thomas Kuhn, esses 
paradigmas são constituídos das matrizes filosóficas que deram origem as essas disciplinas e 
hoje pedem seu tributo, seu reconhecimento. Eles operam como sintomas que determinam as 
escolhas que serão feitas na disciplina, “sua gramática subjacente, os problemas que ela preten-
de tratar e os resultados que pretende encontrar” (p. 10). Para uma melhor compreensão sobre 
a construção de Kuhn, veja, entre outros: KUHN, 2009 e COSTA, 2022.

31  SAMUEL, 2009, p. 431

32  SAMUEL, 2009, p. 449.
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A interdisciplinaridade significa, portanto, um recurso apto a comba-
ter os paradigmas cognitivos que habitam diversas ciências e, no campo 
do direito, pode atuar como uma forma de “abertura cognitiva”33. É uma 
recusa às tradições rígidas que embrutecem e infertilizam os campos de 
conhecimento. Em suma, é a porta de entrada para que sejam possíveis 
novas revoluções científicas34.

 Ela tem o papel de questionar as fronteiras e de “fragilizar as palavras 
de ordem”. Nesse sentido, completam os autores, a pesquisa interdiscipli-
nar atua como condição essencial para a fecundidade da própria pesquisa 
científica, estabelecendo um diálogo constante entre “a aplicação sistemática 
e definitiva de instruções impostas pelo paradigma” que governa aquele 
campo de pesquisa e a receptividade a “anomalias e à abertura a outros 
quadros de pensamento”35.

3. Uma relação necessária: Interdisciplinaridade e Direito

Tudo começa e termina no direito. Pode parecer redundância, mas é sempre 
importante relembrar que a produção do conhecimento científico jurídico 
está compromissada, sobretudo, com a análise da normatividade, seus im-
pactos, desafios e contradições.

Todo pesquisador do direito que pretender realizar um estudo mais 
sofisticado em algum de seus campos corre o risco de ser encantado pelo 
canto inconfundível das sereias que habitam os mares de outras disciplinas. 
A afinação do canto produzido pelas ciências sociais, por exemplo, está, como 
sabemos, bem mais amadurecida, seja em perspectiva metodológica ou teórica, 
do que a do direito. É absolutamente sedutor e justificável esse encantamento.

As Ciências Sociais e as Humanidades nos servem como um instrumento 
extremamente útil e, por diversas vezes, infinitamente mais sofisticado, para 
nutrir nossas pesquisas com dados, construções teóricas e insights36. Contra 
esse fato, os juristas também não possuem argumento.

33  RESTA, 2024, p. 1582.

34  Revoluções essas, claro, equipadas por métodos capazes de serem parceiros úteis ao proces-
so de alargamento das fronteiras disciplinares, sobretudo no direito. Sobre o tema, ver: LAN-
GFORD, 2016.

35  BAILLEUX; OST, 2016, p. 18.

36  Para um estudo sobre a importante relação entre o Direito e as Humanidades, ver: WILLIAMS, 
2009.
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Por outro lado, e diante de tantas tentações teóricas, é central para o 
pesquisador do direito manter-se orientado em sua bússola como inves-
tigador. E seu Norte é o fenômeno da normatividade. Se a relevância da 
pesquisa jurídica é proporcional ao nível de engajamento interdisciplinar 
do pesquisador, o mesmo pode ser dito de sua vinculação àquilo que foi 
denominado por Jan Smits como “questão normativa”37.

Para o autor, a questão última da pesquisa jurídica está, inevitavelmen-
te, conectada com a reflexão em torno de como os “indivíduos, empresas, 
estados, e qualquer outra organização devem fazer, ou deixar de fazer” 
algo. Nesse sentido, continua o pesquisador, o papel da pesquisa jurídica é 
primordialmente “fornecer uma maneira de se pensar o direito”38.

Ao concentrarmos nossas pesquisas numa perspectiva prescritiva, focada 
na normatividade39, podemos avançar no sentido não de tentarmos pro-
duzir algum tipo de solução para as incertezas trazidas pela normatividade, 
mas, ao contrário, nos aproveitarmos dessas incertezas para identificarmos 
importantes pontos de partida para nossas pesquisas40.

Dessa maneira, é extremamente útil ao pesquisador se descolar da 
tentação de identificar qual seria a melhor resposta para seu problema e 
entregar-se ao desafio de aprofundar-se nas possibilidades que diversos 
grupos étnicos, sociedades e estados encontraram para responder a questões 
que aparentemente são similares. Dessa maneira, já podemos perceber o 
quanto o direito comparado é, aqui, um excelente parceiro na identificação 
tanto das peculiaridades do seu próprio sistema como na pluralidade de 
inspirações espalhadas em outras formas de organização social.

E é exatamente neste ponto que podemos reconhecer, no campo do 
direito, o valor e a necessidade da interdisciplinaridade. Não é possível 
responder a problemas normativos atuando estritamente de maneira 
formalista. Ao contrário do que uma visão apressada pode apresentar, a 

37  SMITS, 2014, p. 3.

38  SMITS, 2014, p. 4.

39  Para uma crítica – essencial – sobre a limitação do sentido de se compreender o direito 
como norma na atualidade e suas consequências, entre elas, a estéril reflexão teórica produzida 
pela teoria do direito brasileiro ao insistir nessa perspectiva, ver: BORGES; SAMPAIO FERRAZ 
Jr, 2020. Nesse sentido, e em diálogo com os autores, entendemos que a adoção do argumento 
de Borges e Sampaio Ferraz Jr. da necessidade da superação da compreensão do “direito como 
norma” por um “direito como instrução” não invalida a tese da inevitabilidade. Muito pelo 
contrário, ela a reforça.

40  SMITS, 2014, p. 5.
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solução de problemas científicos normativos é muito sofisticada para ser 
reduzida, por exemplo, à dogmática jurídica ou a uma análise estritamente 
jurisprudencial41.

E aqui, é sempre importante relembrar, não se trata de questionar a 
importância da dogmática. O valor e a relevância da dogmática jurídica não 
podem ser desprezados e ela segue sendo extremamente incompreendida 
como uma essencial fonte para a produção do conhecimento jurídico. Douglas 
Vick, por exemplo, entende que, sem uma “forte e distinta base disciplinar”, 
oferecida pela doutrina, “não há referência contra a qual a experimentação 
interdisciplinar possa se definir”42. Assim como a boa teoria do direito43, 
a boa dogmática jurídica, possui, inclusive, uma série de implícitas cons-
truções teóricas advindas de outras ciências44.

Ela é, inclusive, parceira da interdisciplinaridade. O que se pretende 
é ultrapassar a lógica daquilo que Alexander Stark chama de dogmática 
meramente descritiva, caracterizada por um interesse restrito ao “conteúdo 
normativo de determinado sistema jurídico num dado momento histórico”45.

Se pretendemos responder de forma prescritiva aos problemas norma-
tivos, de uma maneira que possamos contribuir – de fato – para a produção 
e inovação do conhecimento jurídico, precisamos, é claro, começar pela 
dogmática teórica, de natureza descritiva, mas com os olhos voltados à 
produção de uma dogmática normativa, ou seja, da produção de conhe-
cimento novo sobre e para o direito. E é aí que a interdisciplinaridade se 
torna necessária.

A interdisciplinaridade permite ao pesquisador do direito ultrapassar as 
fronteiras disciplinares e ousar o suficiente para inovar. Ela é uma rebelião 
contra o estéril autoritarismo disciplinar, contra o formalismo e contra o pa-
radigma da autoridade, permitindo a ousadia necessária para o rompimento 

41  Nesse sentido, e falando dentro do campo da comparação jurídica, Peters e Schwenke 
apontam a necessidade da adoção de um pluralismo metodológico e da abordagem interdisci-
plinar como bases para uma melhor compreensão do direito. Para mais detalhes, ver: PETERS; 
SCHWENKE, 2000.

42  VICK, 2004, p. 165.

43  AUER, 2023.

44  SULLIVAN, 2002, p. 1220. Para Theunis Roux, por outro lado, é importante distinguir a 
pesquisa doutrinária, não necessariamente interdisciplinar, da pesquisa jurídica, essa assim enten-
dida pelo autor como interdisciplinar. Segundo Roux, dizer que uma disciplina é inerentemente 
interdisciplinar “desafia as noções convencionais do que disciplina é” (ROUX, 2015, p. 56).

45  CÁCERES, 2023, p. 17.
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das amarras epistêmicas e metodológicas invisíveis para a produção de um 
novo conhecimento.

Balkin, por exemplo, vê a interdisciplinaridade como um “autossacrifício 
contra a autoridade irracional,” uma “visão de independência” intelectual46. 
A produção do pensamento jurídico exige que o pesquisador, portanto, 
avance no conhecimento das técnicas, das explicações, da interpretação e dos 
instrumentos analíticos originados nas ciências sociais e nas humanidades47.

O intercâmbio entre o direito e as ciências sociais e humanas possui 
três importantes papéis. O primeiro deles é a aplicação de outras disciplinas 
com a intenção de aprimorar o conhecimento a respeito da própria realida-
de onde o direito repousa, ou seja, das pessoas, sociedades, instituições e 
estados que são regidos pelo direito e suas relações com ele.

Esse movimento permite ao pesquisador entender não só o local onde 
o direito pretende ser aplicado, mas também como o direito se relaciona 
de fato com esse terreno analisado48. Isso só se faz com uma boa dose de 
investigação em campos como psicologia, sociologia, história e teoria po-
lítica. Não é possível pesquisar no campo direito antidiscriminatório sem 
uma cuidadosa investigação interdisciplinar, por exemplo49.

Uma segunda função da interdisciplinaridade no campo dos estudos 
jurídicos é a aplicação de instrumentos teóricos e analíticos de outras 
disciplinas para apurar a prática do direito e/ou a qualidade das normas e 
instituições jurídicas. Essas ferramentas permitem o aperfeiçoamento não 
só da pesquisa jurídica, mas também da própria prática jurídica, seja ela 
acadêmica ou exercida dentro do sistema de justiça.

O conhecimento de teses econômicas e escolas da filosofia política 
permite ao investigador do direito apontar as teorias implícitas que funda-
mentam a tomada de posição dos juízes e a interpretação da legislação por 
parte dos juristas. Da mesma maneira, estudos empíricos realizados pela 
ciência política brasileira, por exemplo, foram fundamentais para apontarem 
de forma pioneira o fenômeno do ativismo judicial e da judicialização das 
relações sociais no Brasil50.

46  BALKIN, 1996, p. 957.

47  SULLIVAN, 2002, p. 1217.

48  SULLIVAN, 2002, p. 1221.

49  MOREIRA, 2020.

50  VIANNA, 1999.
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Por fim, a interdisciplinaridade é fundamental para garantir ao pesqui-
sador do direito a possibilidade de construir sua análise crítica a partir de 
novas chaves teóricas. Elas podem oferecer ao jurista inéditas compreensões 
e conhecimentos a respeito do próprio texto normativo. A produção de 
uma reflexão refinada da própria normatividade contida na Constituição 
Federal, sem o recurso às ferramentas teóricas da teoria e filosofia política, 
por exemplo, não nos parece possível51.

Nesse sentido, pensar a partir de uma reflexão que utiliza das disciplinas 
que estariam “fora” do campo do direito permite ao pesquisador a realização 
de um verdadeiro “retorno reflexivo”, exigindo que o estudioso efetive um 
verdadeiro questionamento das suas próprias ferramentas intelectivas, iden-
tificando os limites delas e, em casos bem-sucedidos, os ultrapassando52.

É interessante notar, por exemplo, que diversos conceitos jurídicos, 
mobilizados no processo de ensino do direito, como a ideia de “vontade do 
legislador” ou “interesse público”, precisam de uma análise interdisciplinar 
para serem devidamente escrutinados e, portanto, mais bem compreendidos.

A ideia de “textura aberta” das expressões linguísticas que compõem 
a Constituição também não é possível sem o auxílio de disciplinas fora do 
campo do direito. O mesmo pode ser dito de conceitos como propriedade, 
contrato, responsabilidade, justiça, entre tantos outros centrais em diversas 
disciplinas jurídicas.

O reconhecimento dos limites do direito na compreensão dos sentidos 
de termos complexos, mobilizados por ele mesmo, não significa, é eviden-
te, que devemos eliminar a racionalidade jurídica na construção de seus 
respectivos entendimentos. É justamente o contrário.

A interdisciplinaridade atua, aqui, como uma forma de tensionar essa 
racionalidade jurídica apontando os limites de uma análise jurídica quan-
do ela não se alimenta de ferramentas analíticas mais aptas a oferecer ao 
pesquisador condições de enfrentar a complexidade contida em diversos 
enunciados normativos que, de forma descuidada, são tratados como pa-
cíficos ou claros53.

Isso não significa, como já salientado, que não existem desafios nesse 
processo. Um dos maiores perigos na produção de uma pesquisa jurídica 

51  CITTADINO, 2000.

52  LANNEAU, 2014, p. 37.

53  LANNEAU, 2014, p. 41.
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interdisciplinar é o processo de colonização ou, pior, de canibalização, por 
parte das disciplinas distintas do direito em relação ao próprio direito54.

O problema, portanto, não é necessariamente saber se é indicado reali-
zar uma pesquisa interdisciplinar no direito. O desafio está justamente em 
reconhecer quando se deve parar de realizar o diálogo interdisciplinar, por 
exemplo, na identificação do contexto social onde repousa a normatividade 
analisada55.

Esse processo, que poderia ser entendido como uma submissão epistê-
mica do direito a uma outra disciplina, talvez seja mais fácil de ser observado 
quando a interdisciplinaridade é realizada de forma inconsciente pelo pes-
quisador. Nesse sentido, ao não se preocupar com a metodologia no processo 
da produção do novo conhecimento através da atitude interdisciplinar, o 
pesquisador pode acabar por soterrar um campo em detrimento do outro, 
colocando em risco todo seu trabalho. Em resumo, somente o método é 
remédio eficaz ao perigo da canibalização56.

Parece-nos evidente, portanto, a partir da própria atitude, passando pelo 
procedimento e o projeto, que o ato de pesquisar e, consequentemente, de 
produzir conhecimento no campo ou até mesmo de refletir sobre o campo 
do direito, exige, de forma imprescindível, a interdisciplinaridade. Podemos 
dizer, portanto, que a prática interdisciplinar não é somente recomendável 
para o trabalho do jurista, ela é inevitável.

De forma paralela, ressalta Jack Balkin, é justamente a existência de 
uma forte consciência metodológica em seu processo de produção de co-
nhecimento e educação que faz com que uma disciplina seja mais agressiva 
e bem-sucedida em seu movimento de colonização57.

O método, tão alijado de diversos campos do direito, talvez seja o parceiro 
mais constante das reflexões realizadas no campo da teoria da comparação 
jurídica. Conscientes de sua importância na produção dos estudos jurídicos 
comparados, os pesquisadores do campo vêm se dedicando ao estudo dos 
métodos e, consequentemente, da metodologia. Essa característica do direito 
comparado coincide com outras necessidades peremptórias na produção 

54  BALKIN, 1996, p. 952; LANNEAU, 2014, p. 38.

55  BAILLEUX; OST, 2013. p. 28.

56  BALKIN, 1996, p. 962.

57  BALKIN, 1996, p. 963.
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de seus estudos, como a interdisciplinaridade. É essa relação inevitável que 
veremos no próximo tópico deste trabalho.

4. Uma relação inevitável: interdisciplinaridade e direito comparado

Na esteira de Husa, entendemos aqui o direito comparado como um campo 
do direito que estuda, de forma comparativa, o fenômeno normativo das 
sociedades humanas58. Nesse sentido, podemos compreender que o direito 
comparado não é só, mas também, uma forma de se fazer pesquisa científica, 
de produzir conhecimento jurídico.

Esse processo de pesquisa, por sua vez, pressupõe algumas particu-
laridades que o distinguem de processos de investigação concentrados no 
direito interno. O ponto de vista do pesquisador talvez seja o mais destacado 
deles. Enquanto o ponto de vista da pesquisa vinculada exclusivamente ao 
direito oficial interno adota uma perspectiva epistemológica interna, o estudo 
jurídico comparado precisa, necessariamente, direcionar seu olhar para o 
direito estrangeiro (ou ao pluralismo jurídico59, ou às experiências jurídicas60 
identificadas em seu Estado), adotando uma perspectiva epistemológica 
externa. O bom comparatista é um forasteiro por natureza.

Essa exigência impõe uma condição incômoda, de permanente contato 
com o desconhecido. A incompreensão ocupa um papel central na expe-
riência jurídica comparada61. É uma posição naturalmente desagradável, é 
claro, já que nos afasta da segurança da normatividade oficial a qual fomos 
aparentemente treinados a dominar. Ela impõe ao estudioso do direito 
comparado um eterno recomeço, sempre uma nova alfabetização. Sempre 
se retorna ao direito dos códigos, às jurisprudências; retorna-se à doutrina 
dos manuais para, só mais adiante, dirigir-se às pesquisas jurídicas mais 
sofisticadas sobre o tema.

Se, como foi defendido até aqui, e em que pese a displicência funda-
mentada de alguns, a própria capacidade de interpretação e compreensão 
consistente do direito interno depende da interdisciplinaridade, o estudo 

58  HUSA, 2022. p.1.

59  Sobre o tema em seu diálogo com a ideia de interdisciplinaridade, ver: WOLKMER; WOLK-
MER, 2024.

60  Sobre a relação entre a importância da interdisciplinaridade para uma melhor compreensão 
das experiências jurídicas e o direito comparado, ver: BORGES, 2023.

61  SAMUEL, 2014. p. 55.
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do direito estrangeiro, quase que de forma despótica, impõe ao pesquisador 
o rompimento com as barreiras disciplinares62.

De forma concomitante, e aceitando a polissemia da palavra, a inter-
disciplinaridade também deve ser entendida como um procedimento de 
pesquisa, que envolve aspectos epistemológicos e metodológicos, onde o 
investigador, orientado pelo objeto e seus objetivos, se informa em outros 
campos do conhecimento para, a partir de uma comparação com o seu 
próprio campo, realizar um processo de transferência de conhecimento, 
ultrapassando as fronteiras disciplinares63. Não há, portanto, melhor parceiro 
para o direito comparado do que a interdisciplinaridade.

Uma vez apresentado ao direito estrangeiro, o próprio problema de 
pesquisa do comparatista impõe a ele uma investigação prévia do terreno de 
sua pesquisa. Há, como sabemos, uma historicidade em toda normatividade, 
um traço distintivo de uma cultura que irá ser refletido na própria cultura 
jurídica daquela sociedade64. A compreensão da própria sociedade onde 
se pretende investigar sua normatividade, através de estudos sociológicos 
aplicados ao direito comparado, também é uma importante ponte para o 
trabalho do comparatista65.

A linguagem mesma, por sua vez, torna-se um obstáculo implacável 
no trabalho do comparatista. O próprio sentido do termo “conceito jurídi-
co”, por exemplo, pode mudar de uma sociedade para outra66. É preciso, 
portanto, e invariavelmente, “jogar em equipe” com outras disciplinas se 
quisermos trabalhar bem de forma comparada67.

Durante a história do direito comparado, inúmeras escolas do pensamen-
to comparatista vêm concretizando, de diferentes maneiras e em diferentes 
níveis, essa inerente “natureza” interdisciplinar. Diversas perspectivas do 
direito comparado, como os estudos sociojurídicos, a análise do discurso, 

62  Mathias Siems, de forma diversa, entende que nem todas as pesquisas comparadas precisam 
ser totalmente interdisciplinares. (2022, p.403). Essa relação não seria, portanto, inevitável. 
Para o autor, existem diversos tipos de pesquisas interdisciplinares e elas vão das mais básicas 
aos tipos mais avançados. Siems propõe uma nova taxonomia para a pesquisa jurídica interdis-
ciplinar. Para mais detalhes, ver: SIEMS, 2009.

63  HUSA, 2022, p.1.

64  GARBARINO, 2013, p. 64.

65  BALDIN, 2019. Para um estudo sobre a relação entre Ciências Sociais e o Direito Compa-
rado, ver: SAMUEL, 2020.

66  WILSON, 2023. p.645.

67  VEDASCHI, 2021. p. 309.
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a denominada virada cultural, a pesquisa empírica comparada e a análise 
econômica aplicada ao direito comparado, tornaram ainda mais importante 
o “engajamento com diferentes contextos não jurídicos”68.

Alinhado à posição anterior, Günter Frankenberg afirma ser o direito 
comparado a “plataforma perfeita e natural” não só para “outros países, sis-
temas e direito, mas também para outras disciplinas como história, filosofia, 
antropologia e ciência política”69. O direito comparado possui, portanto, o 
perfil ideal para adotar uma perspectiva pluralística do fenômeno normativo 
dentro de uma sociedade.

Nesse sentido, e como até mesmo a ortodoxia comparada já se mani-
festou, a pesquisa comparada exige do jurista a transição do “direito dos 
livros” para o “direito de ação”. Apesar disso, podemos observar que a própria 
pesquisa comparada continua eminentemente vinculada à dogmática jurídica 
descritiva e que aparentemente importantes parceiros, como a história ou a 
sociologia, são pouco mobilizados em muitos trabalhos70.

Fiel à tradição culturalista71, Alexandra Mercescu apreende o “direito como 
e através da cultura” e, portanto, exige a interdisciplinaridade como instrumento 
obrigatório para a sua compreensão. Primeiro, porque falar de cultura é falar 
de transmissibilidade, ou seja, de herança, sendo o direito parte integrante 
de uma série de elementos que carregam valores normativos inscritos “no 
espírito e comportamento de uma comunidade (...) de uma geração a outra”. 
É essencial, portanto, que o comparatista esteja atento à história cultural72.

68  GUERRA, 2018, p. 587.

69  FRANKENBERG, 2016, p. 13. Para uma análise das diversas escolas da comparação e sua 
aplicação numa perspectiva interdisciplinar, ver: FRANKENBERG; NICOLA, 2024.

70  HUSA, 2022, p. 9

71  É curioso ressaltar que um dos maiores expoentes do campo do culturalismo no Direito 
Comparado, Pierre Legrand, se coloca como contrário à ideia da interdisciplinaridade. Para o 
autor, aquilo que se apresenta como um problema de pesquisa aparentemente conectado a um 
campo do conhecimento é, na verdade, uma questão científica conectada a vários campos de 
forma concomitante. Todo problema de pesquisa exigiria, portanto, uma perspectiva holística. 
O isolamento disciplinar seria, assim, uma artificialidade constituída por diversas razões histó-
ricas que, ao fim e ao cabo, não reflete a realidade da existência social. A dimensão jurídica seria 
apenas uma das dimensões de um todo, não havendo, dessa maneira, perspectiva externa ou 
interna do direito. Diante deste fato, incontestável segundo Legrand, só restaria ao comparatista 
a obrigação de se “desdisciplinar”, eliminando falsas fronteiras que prejudicam seu trabalho. 
Legrand, enfim, convoca ao comparatista a não adotar a interdisciplinaridade, mas sim “desdis-
ciplinarização”. É uma convocação à indisciplina epistêmica, a uma atitude negativa à ideia de 
disciplina e, como consequência, a interdisciplinaridade. Para mais detalhes, ver: LEGRAND, 
2022, p. 182.

72  MERCESCU, 2021, p. 119. Para mais detalhes, ver: BURKE, 2008.
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Em segundo lugar, porque a cultura é transmitida de um indivíduo 
a outro, no presente, compondo-se como uma conduta compartilhada, 
muitas vezes padronizada, de uma identidade. Assim, podemos entender 
que a cultura acaba por condicionar a vida econômica, a política, etc. Nesse 
sentido, completa a autora, “em vez de afirmar que há cultura na economia, 
na vida política, na arte e assim sucessivamente, podemos defender que a 
economia, política, arte, entre outros, são cultura. O caráter transversal da 
cultura, assim, também alcançará o direito73.

Por fim, completa a autora, a transformabilidade da cultura também é 
um aspecto essencial para entendermos a necessidade do estudo interdis-
ciplinar comparado. A cultura deve ser entendida como estando sempre 
em movimento, “orientada para o futuro”, ou seja, da mesma forma que 
ela é um espaço de conservação, a cultura se constrói e se reforça como um 
espaço de contestação e recriação.

Dessa forma, finaliza a pesquisadora, se o comparatista quiser evitar 
apresentar ao seu leitor um quadro artificial da realidade jurídica de um 
país estrangeiro, ele deve estar atento não só à cultura, mas também às suas 
subculturas dissidentes na produção de seus estudos74.

Próximo ou não à escola culturalista, nos parece difícil afastar o con-
texto social e cultural se pretendemos fazer um bom estudo comparado. A 
contextualização das normas investigadas pelo pesquisador é essencial para 
uma boa comparação entre sistemas jurídicos distintos. Compreender a 
sociedade onde está localizada aquela normatividade é o primeiro passo de 
toda análise jurídica comparada. A grande questão, assim como nos outros 
campos do direito, ainda é saber até que ponto o pesquisador deve ir para 
que esse processo de contextualização possa ser considerado bem-feito.

Talvez uma boa saída para esse dilema esteja em identificar as neces-
sidades do estudo produzido. Os diversos níveis de contextualização, por 
sua vez, podem variar. Para Elaine Mak, eles podem ser mais ou menos 
aprofundados em razão do foco da pesquisa, do objeto da pesquisa e dos 
objetivos da análise comparada.

Se a pesquisa jurídica pretende ser classicamente funcionalista, o aporte 
interdisciplinar acaba por ocupar uma posição mais modesta, geralmente 
sendo integrado no momento da formulação do problema de pesquisa, 

73  MERCESCU, 2021, p. 120.

74  MERCESCU, 2021, p. 121.
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identificando o problema socioeconômico que pretende investigar. Por outro 
lado, se a pesquisa comparada se pretende crítica, a interdisciplinaridade deve 
percorrer todo o processo de pesquisa, da problematização à conclusão75.

No caso do objeto da pesquisa, a pesquisa comparada pode escolher 
centrar seus esforços em analisar uma disciplina exterior ao direito de acordo 
com o campo jurídico investigado. A economia pode ser uma importante 
parceira do direito empresarial, enquanto a teoria social pode fornecer ao 
direito penal a interlocução necessária para uma melhor análise dos problemas 
formulados. A seleção do sistema jurídico que será comparado também irá 
impor ao pesquisador uma maior ou menor dedicação à interdisciplinaridade. 
Sistemas jurídicos ocidentais, baseados na civil law, requerem um esforço de 
pesquisa interdisciplinar diferente, se o objeto de pesquisa for um sistema 
jurídico embebido da cultura jurídica de um país asiático, por exemplo76.

Os objetivos de pesquisa também podem ser vários, impondo degraus 
distintos de investigação. O estudo comparado, por ter como objetivo obter 
conhecimento de algumas normas ou do sistema jurídico estrangeiro ou de 
apreender como a normatividade de uma determinada sociedade estrangeira 
influencia seu povo, impõe uma pesquisa mais dedicada à contextualização 
e, portanto, à interdisciplinaridade.

Por outro lado, quando a comparação jurídica é utilizada como forma 
de “assistência prática” para legisladores, juízes ou advogados, um novo 
movimento de interdisciplinaridade é exigido. Se o direito comparado é 
usado em casos do direito internacional privado ou como fonte de ins-
piração para o debate entre legisladores; se um dos principais objetivos é 
apresentar argumentos persuasivos para a aplicação de uma determinada 
lei estrangeira na jurisdição doméstica, ou se a intenção é avaliar a utilidade 
de argumentos jurídicos estrangeiros para o raciocínio em casos nacionais, 
o aprofundamento interdisciplinar talvez não precise ser o mesmo77.

Por fim, se o objetivo é utilizar o direito comparado para fins de uni-
formização legislativa ou convergência dos sistemas jurídicos, ou seja, se a 
intenção é a internacionalização, a interdisciplinaridade é fator essencial. A 
compreensão das culturas jurídicas é passo compulsório para o entendimento 
dos limites e das possibilidades desse processo, auxiliando os especialistas a 

75  MAK, 2015, p.67

76  MAK, 2015, p. 68

77  MAK, 2015, p. 69
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identificar a viabilidade ou não do projeto de unificação ou uniformização78. 
Em todo caso, como podemos perceber, sempre haverá interdisciplinaridade.

Para Alexandra Mercescu, podemos identificar duas formas de inter-
disciplinaridade realizadas no campo do direito comparado. A primeira 
delas, nomeada geralmente como “integrativa”, de “construção de pontes” 
ou simplesmente de “interdisciplinaridade”, procura reunir os diversos 
conhecimentos existentes na busca por uma “matriz totalizante”, capaz de 
“supostamente trazer à tona uma exaustiva compreensão da realidade”. Nesse 
sentido, a intenção da interdisciplinaridade seria responder à complexidade 
da realidade estudada79.

Haveria, contudo, um outro modelo de interdisciplinaridade, chamado 
na literatura de “reestruturante”, “crítico” ou de “interdisciplinaridade II”. 
Esse tipo, por sua vez, perseguiria novas perspectivas, baseando-se em uma 
visão epistemológica que coloca em seu “centro a ideia de que as disciplinas 
são práticas discursivas que forjam a realidade”. Assim, completa a autora, 
interdisciplinaridade significaria, “a interpenetração de práticas linguísticas, de 
mentalidades cognitivas e epistêmicas, em suma, de culturas disciplinares”80.

A diferença entre as duas residiria, sobretudo, na ideia de que a interdis-
ciplinaridade crítica não estaria preocupada em constituir uma compreensão 
totalizante do objeto de pesquisa, conciliando as disciplinas. Ela andaria 
mais preocupada em expor seus conflitos, em apontar a parcialidade do 
conhecimento e a instabilidade do pensamento. Ela mais interroga do que 
responde. Ela modestamente se compromete mais com a transformação da 
própria disciplina do que com o propósito de transcendê-la81.

A interdisciplinaridade crítica no direito comparado pode, portanto, 
ser entendida como uma forma de crítica social, que interroga de forma 
incisiva as estruturas de dominação do conhecimento e da educação com o 
propósito de transformá-los, enquanto paralelamente trabalha para produzir 
novas interrogações, questões políticas e epistemológicas82.

Nesse sentido, em vez de trabalhar pela integração, ela acaba por 
trabalhar para desmantelar e transformar as fronteiras epistêmicas, sociais 

78  MAK, 2015, p. 69.

79  MERCESCU, 2021, p. 123.

80  MERCESCU, 2021, p. 124.

81  MERCESCU, 2021, p. 125.

82  KLEIN, 2010. p. 29-31.
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e políticas entre as disciplinas. Assim, ela pode ser compreendida como 
uma forma de se engajar na crítica social, transformando compreensões ao 
levantar questões conectadas a valores, propósitos, sentido e estruturas de 
uma sociedade a partir do direito83.

Ela pode, inclusive, levar a importantes percepções interculturais capazes 
de aprimorar a análise dos pesquisadores em importantes questões como 
a relação entre grupos subalternizados e grupos socialmente dominantes84.

Vivemos em tempos em que o maior desafio do jurista talvez esteja 
justamente no processo de construir um pensamento crítico interdisciplinar 
capaz de furar as bolhas tecnológicas que sequestram a capacidade humana 
de refletir para além dos algoritmos e da inteligência artificial. A tecnologia 
e as novas práticas sociais decorrentes dela, desafiam diretamente o direito 
em sua prática e capacidade de efetividade. Mas não só85.

 Atualmente, o direito também é desafiado como um objeto autônomo 
de estudo e pesquisa. Assim, mesmo quando a autonomia e legitimidade 
do direito não são diretamente ameaçadas, o crescimento da complexidade 
social coloca em questão o próprio modelo de ensino mono disciplinar. 
Questões como o colapso ambiental, por exemplo, exigem perspectivas 
interdisciplinares para a construção de uma reflexão jurídica minimamente 
apta à complexidade do tema.

Por fim, o próprio papel da Universidade como produtora de conhe-
cimento e parceira inconteste do Estado no processo de identificar novas 
alternativas e soluções para as interrogações sociais contemporâneas está 
sendo colocado em questão. A crítica na pesquisa, portanto, também nos 
ajuda a refletir criticamente sobre o ensino jurídico. O que se percebe é o 
questionamento de diversos paradigmas da própria educação jurídica que, 
atualmente, estão sendo erodidos publicamente. Nesse sentido, e na estei-
ra de Giorgio Resta, ensinar a pensar como um advogado talvez não seja 
mais suficiente. O movimento necessário talvez esteja, hoje, em ensinar a 
pensar como um “não advogado”, ou “não como os advogados estão sendo 
educados atualmente”86.

83  STOLLER, 2020, p. 39.

84  PRYSE, 1998, p. 2-3.

85  RESTA, 2024, p. 1571.

86  RESTA, 2024, p. 1573.
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Um ensino pautado na interdisciplinaridade crítica, que substitua “a 
análise da jurisprudência pela mediação”, “a análise dos códigos por estu-
dos etnográficos” ou ao invés de “fetichizar (as ideias de) a racionalidade, 
previsibilidade e clareza” como contribuições do direito à sociedade e, no 
seu lugar, estimular o valor do pensamento imaginativo, flexível e capaz 
de levar a ideia de ambiguidade ao centro das discussões, pode ser uma 
alternativa aos desafios enfrentados pelo campo jurídico87.

Evidentemente, a relação entre as disciplinas mobilizadas e o direito, 
assim como a pesquisa interdisciplinar realizada dentro do campo do direito 
interno, não é simples. Diversos autores de teoria da comparação jurídica 
nos alertam sobre isso. Resta, por exemplo, argumenta que uma das maiores 
limitações da relação entre interdisciplinaridade e direito comparado é a 
falta de uma transparência sobre como foi organizada metodologicamente a 
pesquisa88. A falta de domínio dos instrumentos teóricos e metodológicos das 
ciências fora do campo do direito podem o levar o pesquisador até mesmo 
ao erro, comprometendo todo seu trabalho89. Afinal, ele foi treinado para 
pensar juridicamente.

Segundo Georgia Guerra, questões como definir o problema da pes-
quisa, como o especialista jurídico deve interagir com outros especialistas, 
a maneira como será gerenciada uma equipe de pesquisa interdisciplinar, 
como identificar o nível de especialização jurídica da análise que será feita 
e, ao fim e ao cabo, se valeria a pena prosseguir primeiro individualizando o 
problema em diversas perspectivas disciplinares para somente após interagir 
com as conclusões estabelecidas, são parte constante dos desafios de uma 
pesquisa interdisciplinar no campo do direito comparado90.

Nesse sentido, o fazer interdisciplinar no campo do direito comparado se 
torna ainda mais complexo, na medida em que grande parte dos pesquisadores 
em direito não estão habituados a trabalhos com grupos interdisciplinares 
contendo especialistas de diversas áreas, como é metodologicamente suge-
rido para um projeto de pesquisa que envolve pesquisa interdisciplinar91.

87  RESTA, 2024, p.1575.

88  RESTA, 2024, p. 1580.

89  SCARCIGLIA, 2022, p. 102.

90  GUERRA, 2018, p. 587.

91  JAPIASSU, 1976, p. 115.
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Esse isolamento pode levar ao jurista que não recorre aos especialistas 
de outras disciplinas àquilo que foi denominado por Brian Leiter, citado 
por Arianna Vedeschi, de “voyeurismo intelectual”, ou seja, à adoção de 
superficialidade teórica no tratamento de ideias complexas, sobretudo com 
o intuito de trazer uma falsa ideia de sofisticação no argumento92.

Da mesma maneira, e como abordado anteriormente, é fundamental 
para o pesquisador do direito comparado fazer um pacto com a modéstia. 
É essencial que a pesquisa comparada explicite suas próprias limitações de 
forma clara. A adoção da microcomparação, por exemplo, se apresenta como 
um caminho mais seguro do que o da macrocomparação. A especificação 
do método utilizado, inclusive quando uma pesquisa se utiliza de mais de 
um deles ou de métodos advindos de outras ciências sociais, também é um 
caminho que permite ao leitor, com clareza, identificar os limites do trabalho93.

Uma alternativa, sobretudo quando o direito comparado trabalha com 
questões como transplantes jurídicos, é a adoção da perspectiva interdis-
ciplinar que dá aos conceitos teóricos o papel de centralidade na pesquisa. 
Nesse sentido, e a partir da proposição de Mieke Bal, que entende os con-
ceitos teóricos como “ferramentas de intersubjetividade”, podemos construir 
uma pesquisa jurídica interdisciplinar comparada que adote como um de 
seus fundamentos metodológicos a metáfora dos “conceitos que viajam”94.

Essa metáfora pretende representar a ideia de que o uso de determina-
dos conceitos navega entre duas ou mais disciplinas, sociedades e culturas, 
sendo capazes de, inclusive, transformar as barreiras disciplinares. Ela nos 
ajuda a compreender que os conceitos são uma das principais chaves da 
compreensão intersubjetiva de uma disciplina e, portanto, mais do que 
nunca, precisam estar “claros, explícitos e definidos” para que, somente 
após esse processo, possam “nos ajudar na articulação e na compreensão” 
dos objetos de estudos, para que possamos estabelecer uma base comum 
para a pesquisa interdisciplinar95.

Eles podem, inclusive, facilitar as pesquisas jurídicas interdisciplinares 
comparadas, sendo importantes pontos de partida para o pesquisador. Ilu-
minar, deixar explícitas ou até mesmo corrigir certas suposições contidas 

92  VEDASCHI, 2021, p. 319.

93  ENGEL, 2021, p.777.

94  DIPHOORN; KNITTEl; LEYH, 2024, p. 600. Para mais detalhes, ver: BAL, 2002.

95  BAL, 2002, p. 23.
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dentro dos conceitos em cada cultura jurídica permite descrever com mais 
clareza os problemas de pesquisa enfrentados em temas como, por exemplo, 
os transplantes jurídicos96.

Nesse sentido, a própria interdisciplinaridade crítica é clara em afastar-se 
de alguma intenção de desenhar um panorama totalizante de uma determi-
nada sociedade, ou do direito estrangeiro, comprometendo-se, na esteira de 
Clifford Geertz, citado por Mercescu, com a ideia de que não “é necessário 
saber tudo para compreender algo”. A busca, aqui, é pelas especificidades 
da complexidade do contexto97.

O essencial é demonstrar de forma clara ao leitor por qual razão o 
pesquisador entende que os métodos escolhidos, as disciplinas exteriores 
interrogadas e o contexto explicitado são os mais adequados para a solução 
do seu problema de pesquisa.

Por fim, a interdisciplinaridade se delineia no horizonte de pesquisa, 
ainda que indiretamente, pela própria necessidade de contextualização e, 
muito embora possa se apresentar possível uma pesquisa hermética no 
campo do direito, a interdisciplinaridade é inevitável, especialmente ao 
abordar temáticas complexas, como ocorre no campo do direito comparado, 
justamente pela necessidade contextual de diálogo com os outros saberes, 
em especial das ciências sociais e humanas. Afinal, são elas que interagem 
diretamente com a formação social e jurídica conexa ao objeto de estudo. 
Parece-nos, portanto, inevitável desemaranhar as teias de significados que 
permeiam as construções teóricas, de modo a possibilitar novas formas e 
fiadas de teoria jurídica.

    
5. Conclusão

Ao analisarmos o campo da pesquisa jurídica, a interdisciplinaridade se 
apresenta como elemento central, especialmente na seara do direito compa-
rado, transcendendo uma mera colaboração entre diferentes segmentos dos 
saberes, mas se configurando como essencial ao enfrentamento dos desafios 
jurídicos, enfatizando-se aqueles mais complexos.

96  Para mais detalhes da ideia e da metodologia de aplicação dos “conceitos que viajam”, ver: 
DIPHOORN, HUYSMANS, KNITTEl, Mc GONIGLE, VAN GOCH, 2023.

97  MERCESCU, 2021, p. 127.
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A “tese da inevitabilidade” ilustra que a compreensão adequada dos fe-
nômenos jurídicos depende de recursos de outros saberes, com vias quer de 
enriquecer a dogmática jurídica, quer de melhor exploração e compreensão 
de relações histórico-sociais ou culturais, nas quais se fundam as normas. 
Mostrando, assim, o entrelace de disciplinas como fator condicionante à 
inovação na pesquisa jurídica, para além de importante recurso metodológico.

No direito comparado, a interdisciplinaridade se mostra ainda mais 
relevante, em razão da complexidade da própria natureza do campo, no 
estudo de diferentes sistemas jurídicos, com raízes em diferentes contextos 
sociais, históricos e culturais, o que exige do pesquisador uma abertura 
epistemológica para guinar a percepção alhures, muito além da realidade 
normativa habitual, demandando abertura para integrar outros conceitos 
e teorias. Esse processo de integração, contudo, exige rigor metódico, de 
modo a evitar análises superficiais ou processos colonizatórios, mas, atento 
às contribuições externas que podem resultar em significativos avanços no 
campo normativo e em sua hermenêutica.

Nesse cenário, a interdisciplinaridade crítica se destaca como uma abor-
dagem capaz de desafiar os limites disciplinares e, igualmente, as estruturas 
de dominação dos saberes, com potencial, inclusive, de identificar e romper 
ciclos de colonização epistêmica, ao promover reflexões densas sobre o papel 
do direito na sociedade. Isso implica o reconhecimento de que as normas 
e os ordenamentos jurídicos são produtos sociais, dinâmicos, permeados 
por aspectos políticos, econômicos e culturais. Essa abordagem permite 
ao pesquisador explorar as convergências e divergências entre diferentes 
sistemas jurídicos, de modo mais denso.

Contudo, há de se reconhecer os desafios e limites da interdisciplinari-
dade aplicada ao direito, pois a integração de diferentes campos do conheci-
mento exige do pesquisador conhecimentos específicos, sobre os quais deve 
se debruçar e, também, compromisso com a transparência metodológica. 
A escolha dos métodos aplicados, das fontes e dos contextos analisados 
deve ser criteriosamente elucidada, inclusive no reconhecimento de suas 
limitações. Ainda, a formação jurídica tradicional, fortemente marcada pela 
compartimentalização do saber, se apresenta como um obstáculo significa-
tivo para a adoção de abordagens interdisciplinares e a sua superação exige, 
ao mesmo passo, mudanças no ensino jurídico e um esforço coletivo para 
ampliar os horizontes da pesquisa jurídica.
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Ao fim, reafirmamos a inevitabilidade da interdisciplinaridade, espe-
cialmente para o direito comparado e, também, para a pesquisa jurídica 
como um todo, ao reconhecer a pluralidade de realidades que se ramificam 
na complexidade dos fenômenos jurídicos, como catalisador da propulsão 
à produção do conhecimento, com o condão de romper barreiras e limites 
disciplinarmente demarcados. Propiciando, assim, conhecimentos mais 
robustos e inovativos, reconhecendo que, para o desenvolvimento de seu 
potencial, é imprescindível o investimento em formação acadêmica fundada 
no desenvolvimento e exercício da reflexão crítica, com espaços abertos à 
inovação metodológica e ao diálogo constante entre o direito e outras ciências.
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RESUMO: O artigo escopa investigar a relação entre interdisciplinaridade e direito 
comparado, partindo da hipótese da “tese da inevitabilidade”, apontando bases para 
uma abordagem interdisciplinar na pesquisa jurídica. Para tanto, a interdisciplinaridade 
é examinada como uma atitude, um procedimento e um método, evidenciando sua 
relevância visando superar o “paradigma da autoridade” e reconfigurar o pensamento 
jurídico a partir dos desafios e benefícios de integrar conhecimentos de diferentes 
disciplinas, como psicologia, sociologia, história e outros saberes. Para, assim, com-
preender a normatividade e as culturas jurídicas, especialmente no direito comparado, 
que demanda uma abordagem epistemológica aberta, valorizando a pluralidade de 
perspectivas e a contextualização para a produção de inovações. O estudo adota me-
todologia descritiva e analítica, priorizando referencial qualitativo bibliográfico, com 
natureza “jurídico descritiva” e “jurídico-propositiva” na busca de confirmar ou refutar 
a “tese da inevitabilidade” traçada.
Palavras-chave: interdisciplinaridade, direito comparado, pesquisa jurídica, epistemo-
logia, cultura jurídica.

ABSTRACT: The paper aims to investigate the relationship between interdisciplinarity 
and comparative law, starting from the hypothesis of the “inevitability thesis”, pointing 
out bases for an interdisciplinary approach in legal research. To this end, interdiscipli-
narity is examined as an attitude, a procedure and a method, highlighting its relevance 
in overcoming the “authority paradigm” and reconfiguring legal thinking based on the 
challenges and benefits of integrating knowledge from different disciplines, such as 
psychology, sociology, history and other disciplines, in order to understand normativity 
and legal cultures, especially in comparative law, which demands an open epistemolo-
gical approach, valuing the plurality of perspectives and contextualization to produce 
innovations. The study adopts a descriptive and analytical methodology, prioritizing a 
qualitative bibliographic reference, with a “legal-descriptive” and “legal-propositional” 
nature, to confirm or refute the “inevitability thesis” outlined.
Keywords: interdisciplinarity, Comparative Law, law research, epistemology, legal culture.
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